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RESUMO: Desenvolver critérios de gerenciamento 
ambiental, com o objetivo de preservar a 
manutenção da qualidade dos solos e das águas 
subterrâneas é uma das atribuições da Cetesb. Em 
2014 publicou no Diário Oficial a versão atualizada 
dos valores orientadores para solos e águas 
subterrâneas para o Estado de São Paulo. Foram 
definidos três valores orientadores, valor de 
referência de qualidade (VRQ), valor de prevenção 
(VP) e valor de intervenção (VI). Neste trabalho será 
apresentada a metodologia para o estabelecimento 
do VP 2014 e sua aplicabilidade nas ações de 
controle da poluição do solo e das águas 
subterrâneas. Esse valor foi estabelecido com base 
entre três critérios de proteção: ecológico, saúde 
humana e água subterrânea. Estabeleceu-se como 
VP o valor mais restritivo entre os três critérios. No 
caso de ocorrência de uma ou mais substância da 
lista de valores orientadores apresentar 
concentração acima do VP e inferior ao VI, o solo 
será considerado alterado, indicando também a 
possibilidade de alteração da qualidade da água 
subterrânea, devendo os responsáveis legais pela 
introdução de cargas poluentes no solo realizarem o 
monitoramento dos meios, identificação das fontes 
de poluição e seu controle. Para dar continuidade, 
pretende-se derivar valores de risco ecológico para 
metais com base em informações nacionais.  
 
Termos de indexação:  gestão da qualidade, 
poluição, risco ecológico. 
 

INTRODUÇÃO 
É crescente a preocupação internacional com o 

aumento da poluição dos ecossistemas terrestres. A 
adoção de medidas reguladoras, visando a proteção 
da qualidade ambiental, é a base de um 
desenvolvimento sustentável a longo-prazo.  

O solo é a parte mais biologicamente diversa da 
Terra, onde os organismos vivem uma interação 
complexa entre si e com o ambiente físico e químico 
e executam serviços importantes para a sociedade 
(Swartjes et al., 2011). 

A contaminação do solo tem merecido uma 
grande atenção nos últimos anos principalmente 

pelo risco potencial à saúde humana, embora exista 
também uma preocupação crescente com a 
manutenção da sustentabilidade de ecossistemas 
terrestres em áreas contaminadas. A proteção da 
qualidade dos solos é crucial para a manutenção 
dos serviços do ecossistema e para o suporte das 
atividades de produção agro-silvo-pastoril 
(Posthuma & Suter, 2011) e garantia da segurança 
alimentar; o que torna cada vez mais importante a 
elaboração de instrumentos e critérios para a 
proteção dos solos à contaminação e manutenção 
de sua sustentabilidade. 

Para estabelecer estratégias para garantir a 
utilização sustentável do solo, com base na 
prevenção à contaminação e proteção das funções 
do solo, países como Estados Unidos e Canadá e a 
União Europeia criaram instrumentos de gestão com 
base no risco ecológico, incluindo a derivação de 
valores ecológicos (CCME, 2006; USEPA, 2000; 
Carlon, 2007; Swartjes et al., 2011). No Brasil, com 
o objetivo de proteção da qualidade do solo, 
instrumentos de avaliação de risco e procedimentos 
de gerenciamento de áreas contaminadas foram 
definidos pela Resolução CONAMA nº 420/09 e no 
Estado de São Paulo pela Lei Estadual nº 13.577/09, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 59.263/14. 
Nessas legislações, são definidos três valores 
orientadores para proteção da qualidade dos solos: 
(i) Valor de Referência de Qualidade (VRQ), que 
corresponde à concentração basal de determinada 
substância no solo, que define a qualidade natural 
do mesmo; (ii) Valor de Prevenção (VP) que se 
refere à concentração limite de determinada 
substância no solo, que ainda permite a manutenção 
de suas funções principais, (iii) Valor de 
Investigação (VI), que corresponde à concentração 
de determinada substância no solo acima da qual 
existem riscos potenciais, diretos ou indiretos, à 
saúde humana, considerando 3 cenários genéricos 
de exposição (agrícola, residencial e industrial).  

Os VPs no Brasil foram definidos para a maioria 
das substâncias inorgânicas com base em 
fitotoxicidade, enquanto que para as substâncias 
orgânicas foram utilizados os valores ecológicos 
derivados pela Agência Ambiental Holandesa 
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(RIVM), “Maximum Permissible Concentracion” 
(MPC) (Verbruggen et al., 2001). A metodologia 
utilizada para o estabelecimento dos valores de 
prevenção foi revisada conforme descrita nesse 
trabalho. Os valores obtidos foram aprovados pela 
Decisão de Diretoria nº 045/2014/E/C/I, e publicados 
no Diário Oficial do Estado, em 20-02-2014. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 
Na revisão de 2014 para os VPs, a Cetesb 

definiu três critérios de proteção: ecológica, da 
saúde humana e da água subterrânea. O valor mais 
restritivo entre esses critérios foi estabelecido como 
VP. Os casos nos quais as substâncias de interesse 
não estão listadas na Planilha Cetesb de Avaliação 
de Risco à Saúde Humana (Cetesb, 2013) manteve-
se o VP publicado em 2005 e constante na 
Resolução CONAMA nº 420/09. 
 
Critério 1 - Valor para proteção ecológica – VP eco 

Foi realizada revisão dos valores MPC 
estabelecidos pela Agência Ambiental Holandesa 
(RIVM), cuja metodologia utilizada de derivação 
encontra-se descrita em Vlaardingen & Verbruggen 
(2007) e Verbruggen et al. (2001). Esses valores 
têm como objetivo proteger 95% das espécies e/ou 
processos do solo, definida como HC5 (Hazard 
Concentracion 5%). São calculados a partir de 
extrapolação estatística de resultados da 
concentração de nenhum efeito observado (CENO) 
obtidos em ensaios padronizados realizados com 
diferentes grupos taxonômicos do solo, 
considerando espécies consumidoras, produtoras e 
decompositoras e para diferentes processos do 
solo. Segundo esta metodologia, os resultados são 
corrigidos para solo padrão de 10% de matéria 
orgânica e 25% de argila. 

Para as substâncias orgânicas, o valor de MPC é 
equivalente ao HC5. Para as substâncias 
inorgânicas, que ocorrem naturalmente no solo, o 
RIVM assumiu que os efeitos adversos são 
decorrentes da adição de determinada quantidade 
dessas substâncias aos solos. Partindo dessa 
premissa, o RIVM considera que a HC5 é 
equivalente ao “Maximum Permissible Addition” 
(MPA) que somado à concentração basal do solo 
define o valor de MPC. Para o estado de São Paulo, 
os VPeco das substâncias inorgânicas foram 
calculados pela somatória do valor de MPA (RIVM) e 
do Valor de Referência de Qualidade-VRQ.  
Critério 2 - Valor para proteção da água 
subterrânea – VP as 

Para definir a concentração máxima de uma 
substância no solo (VPas) de modo que a mesma 

não atinja a água subterrânea em concentrações 
superiores aos valores de intervenção para água, 
empregou-se a equação de equilíbrio de partição 
solo-água utilizada na derivação dos valores 
“Screening Levels” (SLs) das regiões U.S.EPA 3, 6 e 
9 (U.S.EPA, 1996 e 2013), estabelecidos para a 
proteção das águas subterrâneas daquele país. 

Para a definição do VPas, utilizou-se a equação 
da partição solo-água, a qual calcula a concentração 
máxima permitida no solo (VPas) a partir da 
concentração máxima permissível na água 
subterrânea, que para o estado de São Paulo 
corresponde ao VI. Para a derivação deste valor é 
utilizado um fator de diluição e atenuação no 
transporte da substância entre o solo e a água 
subterrânea, cujo valor adotado foi idêntico ao 
utilizado para o cálculo do VI no cenário agrícola. 

 
Critério 3 - Valor derivado para proteção à saúde 
humana – VP sh 

Esses valores foram derivados a partir da 
Planilha de Cetesb de Avaliação de Risco à Saúde 
Humana para o cenário residencial rural (agrícola), 
considerando todas as vias relacionadas à 
contaminação do solo superficial e subsuperficial, a 
saber: ingestão de solo, ingestão de vegetais, 
ingestão de água subterrânea potencialmente 
contaminada pela lixiviação da substância no perfil 
do solo, inalação de partículas do solo, inalação de 
vapores em ambientes externo e interno e contato 
dérmico com o solo. Para o cálculo da concentração 
de substâncias de interesse na água subterrânea a 
partir da lixiviação no perfil do solo, utilizou-se o 
cenário mais conservativo, ou seja, aplicou-se o 
Fator de Diluição e Lixiviação para a Água 
Subterrânea igual 1,14 sobre a concentração 
calculada para a fase dissolvida do solo (equação de 
equilíbrio de partição solo-água) derivada pela 
Planilha Cetesb. O VPsh é o valor mais restritivo 
entre os riscos carcinogênico e não carcinogênico e 
entre os riscos à criança e ao adulto. 

 
RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

O Valor de Prevenção objetiva garantir a 
sustentabilidade das funções primárias do solo, 
protegendo-se a maioria dos receptores ecológicos, 
os seres humanos e a qualidade da água 
subterrânea. É um instrumento de gerenciamento de 
qualidade que permite executar ações de controle 
que impeçam a contaminação dos solos e, desta 
forma previna a ocorrência de possíveis riscos à 
qualidade da água subterrânea, à saúde humana e à 
segurança alimentar. Conforme preconizado na 
Resolução CONAMA nº 420/09, nas áreas que 
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apresentarem concentração da substância de 
interesse no solo superior ao VP e inferior ao VI, o 
responsável legal deverá efetuar controle da fonte 
de poluição e iniciar monitoramento da qualidade do 
solo e da água subterrânea para avaliar 
temporalmente e espacialmente a existência ou não 
de alteração das qualidades desses meios. É um 
valor orientador fundamental para áreas agrícolas, 
principalmente naquelas onde ocorre aplicação de 
efluentes e resíduos no solo. 

Para manter a multifuncionalidade do solo é 
necessário considerar a proteção da biota do solo, 
uma vez que ela atua em importantes processos 
biogeoquímicos e é um dos componentes 
responsáveis pela formação do húmus e da 
estrutura física do solo. Esses processos, 
principalmente a mineralização, têm fundamental 
importância para os sistemas agrícolas e florestais, 
pois a ciclagem dos elementos químicos tem o 
papel de suprir boa parte da demanda nutricional 
das plantas (Cortet et al., 1999). 

O solo também tem a importante função de 
proteção da água subterrânea, recurso hídrico 
estratégico para abastecimento público.  

Para a proteção da saúde humana utilizou-se a 
Planilha Cetesb de Avaliação de Risco à Saúde 
Humana que consiste de equações que calculam a 
quantidade de uma substância que ingressa no ser 
humano por múltiplos caminhos de exposição e 
diversas vias de ingresso, a partir de uma 
concentração no solo particionada entre as fases 
sólida, dissolvida e gasosa. Os parâmetros 
representativos do cenário rural são os mais 
conservadores, considerando que os receptores 
(adultos e crianças) residem na área, permanecem 
nela durante 24 horas por dia e a exposição ocorre 
durante toda sua vida.  

 
CONCLUSÕES 

A versão do VP 2014 para o estado de São Paulo 
ampliou os critérios para seu estabelecimento 
considerando também critérios específicos para 
proteção da água subterrânea e da saúde humana. 

O VP é um instrumento de gestão ambiental que 
permite executar ações de controle da poluição 
antes que uma área se torne contaminada. 

Para o seu aprimoramento futuro no tocante a 
proteção ecológica torna-se necessário informações 
ecotoxicológicas que sejam obtidas com solos 
tropicais. 
 

PERSPECTIVAS FUTURAS  
Atualmente, a base de dados nacional sobre solos 

é predominantemente voltada à identificação, 
quantificação, especiação e biodisponibilidade de 

elementos metálicos, assim como na otimização das 
técnicas de análise (Menegário et al., 2007; Almeida 
et al., 2011). Pouquíssimos trabalhos enfocam a 
definição de valores de risco, podendo-se destacar o 
estudo desenvolvido por Oliveira (2013), que definiu 
concentrações de risco para cádmio, obtidas com 
base em ensaios ecotoxicológicos realizados com 
plantas em solo arenoso de São Paulo.  

Solos nacionais apresentam predominantemente 
mineralogia composta principalmente por caulinita, 
óxidos de ferro e alumínio (Fontes & Alleoni, 2006) e 
baixos teores de matéria orgânica (Six et al., 2002). 
Essas características conferem menor capacidade 
de troca catiônica (CTC), e podem implicar 
significativamente na dinâmica da transferência dos 
poluentes para os organismos terrestres. 

A Cetesb e a Fundação Estadual do Meio 
Ambiente de Minas Gerais (FEAM), preocupadas 
em derivar valores para risco ecológico 
considerando as condições dos solos nacionais, 
realizaram na sede da Cetesb nos dias 2 e 3 de 
maio de 2013 o “Workshop Ensaios 
ecotoxicológicos com solos tropicais : criação de 
base de dados com vistas à proteção da qualidade 
dos solos” com objetivo de discutir um projeto sobre 
este tema com a colaboração de diversas 
instituições de pesquisa nacionais e especialistas 
internacionais.  

Como resultado das discussões foi elaborada a 
proposta de desenvolvimento de 23 tipos de ensaios 
ecotoxicológicos padronizados em quatro tipos de 
solos (2 de SP e 2 de MG) que apresentem atributos 
diferenciados. Para dar início ao acervo de 
informações ecotoxicológicas com solos tropicais, 
serão avaliados a toxicidade de quatro metais, 
cádmio, chumbo, crômio e arsênio. 

Esses metais foram destacados do Anexo II da 
Resolução CONAMA 420/09 porque eles constam 
da lista dos vinte contaminantes prioritários definidos 
pela Agência para Substâncias Tóxicas e Registro 
de Doença (ATSDR) devido ao seu potencial tóxico, 
ao número de casos graves com estas substâncias 
e a sua persistência ambiental (ATSDR, 2014). 
Semenzin et al. (2007), reportam que áreas 
contaminadas com esses metais se constituem em 
problema ambiental global que resulta não só em 
riscos para a saúde humana como riscos ecológicos 
e, também, têm grandes implicações financeiras 
para a remediação.  

A derivação desses valores com dados nacionais 
de forma a superar a necessidade de adotar valores 
derivados por países de clima temperado é um 
grande desafio. Requer grande esforço no sentido 
de produzir resultados de ensaios ecotoxicológicos 
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em solos tropicais em um pequeno intervalo de 
tempo, em número suficiente para se aplicar uma 
abordagem de avaliação de risco ecológico da 
Curva de Distribuição de Sensibilidade de Espécies 
(SSD). Esta abordagem foi desenvolvida por 
cientistas dos EUA e da Europa (Posthuma & Suter, 
2011; Posthuma et al., 2002, Dowse et al. 2013) e é 
utilizada para calcular a hazardous concentration 
(HCx), que representa a concentração que afeta 
uma proporção determinada de espécies, 
tipicamente 5%, 10% ou 50%. Para obtenção 
dessas curvas são necessários dados relativos a 
vários grupos de organismos edáficos 
(invertebrados de solo, plantas e microrganismos) 
em quantidade suficiente para possibilitar a 
obtenção de HCx com intervalos de confiança 
aceitáveis (Posthuma & Sutter, 2011). Os valores 
orientadores podem ser definidos em função do 
nível de proteção das espécies pretendido e serem 
associados a ações de prevenção e controle da 
poluição, contribuindo tanto na gestão da qualidade 
do solo como no gerenciamento de áreas 
contaminadas. Espera-se ainda, com o 
desenvolvimento desse projeto, estimular a 
produção nacional de informações ecotoxicológicas 
terrestres para as condições ambientais brasileiras a 
fim de criar um arcabouço científico que seja a 
referência para revisão dos valores orientadores de 
outras substâncias. 
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